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Introdução

No plano mais amplo da vida social as décadas recentes, notadamente os últimos trinta anos, têm sido primorosos no sentido de expor as contradições que movem a lógica social sob o capitalismo. Nesse contexto, um conjunto imenso e orgânico de reformas foi anunciado e apresentado mundo afora como necessário ao enfrentamento da crise do capital. Crise essa que provocou elevação brutal nos indicadores de pobreza e miséria no mundo. O aumento verificado nas taxas de desemprego estrutural, a redução das possibilidades de acesso ao trabalho, as transformações produzidas na organização sindical, a destruição de garantias e conquistas sociais dos trabalhadores são os resultados mais visíveis dessas mudanças. Esse conjunto de reformas foi defendido por meio de intensa ação político-institucional das organizações multilaterais, como o Banco Mundial, construídas pelo capital no período do pós-guerra. Essas instituições, na condição de intelectuais orgânicos do capital, foram responsáveis, no plano mais amplo, pela elaboração e disseminação desse conjunto de reformas e de suas principais diretrizes.

O pressuposto inicial era o de que as transformações em processo no capitalismo mundial não comportavam mais as formas de organização criadas no contexto do imediato pós-guerra. O chamado Estado de Bem Estar Social, experiência histórica que marcou a sociabilidade, notadamente européia, até a década de 1980, não possuía mais viabilidade em razão da crise fiscal e dos elevados custos decorrentes dos intensos programas de seguridade social e previdenciária. 

Esse movimento propunha novas formas de relacionamento entre o Estado e a sociedade, modificando os procedimentos de gestão, captação de recursos, financiamento e distribuição do fundo público. Apontava também para a necessidade de uma profunda redefinição nas responsabilidades do Estado perante a população, incluindo-se educação, saúde e previdência. Importante a ser destacado nesse movimento é o fato de que a crise do Estado foi anunciada como crise fiscal e não como da forma histórica assumida pelo capital. Chamar a atenção para esse fato se faz necessário em razão da seguinte questão. O discurso oficial afirmava que as reformas possibilitariam ao Estado economizar recursos e concentrá-los nas questões sociais, mas não explicava como tais ações seriam possíveis tendo em vista que uma das faces da reforma era a transformação de espaços organizados e geridos pelo interesse público em espaços a serem organizados ou geridos segundo a lógica do privado, com a conseqüente diminuição da ação do Estado e sua participação no fundo público. Nesse sentido é possível compreender a ênfase empreendida pelos reformistas em criticar a capacidade gerencial do Estado, evitando-se assim o debate central, ou seja, a regulação dos mecanismos de distribuição e apropriação de recursos do fundo público e o papel do Estado nos processos de acumulação.
O impacto dessa crise no plano da cultura, da economia, da política e das instituições sociais têm sido enormes. Os processos desencadeados pelas forças do capital concretizaram propostas e projetos de reformas institucionais os mais amplos. O campo da educação tornou-se estratégico para a constituição de um novo ser social, apto a responder às demandas postas pela reestruturação produtiva, pela inovação tecnológica, pelo neoliberalismo e pela globalização da economia. Uma imensa concentração de recursos foi disponibilizada pelas forças a serviço do capital, mobilizando intelectuais individuais e coletivos, levando a uma significativa produção acadêmica. Passados duas décadas do início desse processo o avanço do processo de barbárie e de práticas sociais que os acentuam tem se tornado mais intensos, tornando inepto o discurso ideológico reiterado pelas forças do capital.  

O debate sobre as políticas públicas de educação e as propostas de reformas foi fortemente informado por uma concepção determinista, que estabeleceu relações diretas entre mudanças nos processos de trabalho e requisitos de formação e escolarização. Em um primeiro momento a tese de que as novas formas de organização do trabalho e seus processos produtivos estariam a demandar novas habilidades do trabalhador, principalmente cognitivas e atitudinais, foi hegemônica. Comum a essas análises era o determinismo econômico, a defesa de um processo de formação amplo, a valorização da educação básica como condição para a construção de qualificações de alto nível, a defesa da educação continuada, para todos, de qualidade etc. A escolarização da população tornou-se condição necessária para atender às demandas postas por um setor produtivo em rápido processo de mudança. Esse espírito, que já se manifesta na Conferência Mundial de Educação Para Todos, organizada pela UNESCO em 1990, tornou-se lugar comum nos documentos elaborados pelas agências multilaterais. Essa proximidade entre condições de produção e políticas de formação teve como referência mais ampla as teses sobre a globalização da economia, sobre o neoliberalismo, sobre a reestruturação produtiva e a pós-modernidade. 

Nessa perspectiva o debate sobre formação e as relações entre a educação e o trabalho foi amplo e intenso e, em momento algum, consensual. Questões como a estrutura, as condições e os objetivos de uma educação voltada à formação para o trabalho e para a cidadania, assim como os conceitos de competências, empregabilidade
, laboralidade, pedagogia da qualidade, empreendedorismo e outros, expuseram os antagonismos em todos os espaços em que a educação se fez presente. 

No contexto social mais amplo, a associação entre as transformações no capitalismo e a necessidade de reformas institucionais, reiterada constantemente pelo discurso oficial, assumiu certa condição hegemônica. Tal fato levou à diminuição do espaço para o debate acadêmico, à desqualificação dos críticos das reformas e a tentativa de imposição de um pensamento único. Esse ambiente era face de um movimento maior, de caráter ideológico, e que objetivava a construção de um consenso que, ao mesmo tempo em que negava a centralidade do trabalho e seu caráter ontológico
, objetivava desqualificar o marxismo como referência para o debate, na mesma linha de teses que anunciavam o fim da história
, a crise da modernidade
 e o fim da sociedade do trabalho
. 

Esse intenso movimento político e ideológico foi incapaz de, apenas no plano gnosiológico, impedir a manifestação e exacerbação das contradições do capital. A apologia pós-moderna do efêmero, do transitório, do multicultural não encontrou concreticidade diante das necessidades de reprodução do capital e da radicalização da unilateralidade imperialista. No plano das reformas educacionais, concepções de um indivíduo naturalizado, de uma sociedade sem história e sem contradições, presentes, por exemplo, nos PCNs, deparou-se com a dura realidade das escolas públicas. Nestas, professores e alunos, sujeitos históricos e concretos, viviam os embates posto pela necessidade de reprodução de sua condição em uma sociedade historicamente contraditória.  

No contexto das reformas educacionais as teses sobre a sociedade do conhecimento, a pedagogia das competências e o enaltecimento das pedagogias que enfatizam os procedimentos cognitivos, como o aprender a aprender assumiram relevância e centralidade e por isso merecem algumas considerações. Iniciemos pela tese da sociedade do conhecimento e da informação. 

A sociedade do conhecimento ou das ilusões?

Conhecimento e informação são questões que permeiam o cotidiano da escola e da cultura escolar e, nos últimos anos, em razão da disseminação de tecnologias as mais diversas, notadamente da informática, assumiram no contexto da educação um papel central. Nesse contexto, pensar a produção do conhecimento sem pensar as questões vinculadas à disseminação do conhecimento nos oferecem apenas uma parte da questão.

Vivemos mesmo em uma época que pode ser caracterizada como a do conhecimento e da informação? É o conhecimento uma categoria abstrata, a-histórica, efêmera e instável, como afirmam os teóricos da pós-modernidade
 ou o que vivenciamos é uma época marcada por certas ilusões acerca da construção do conhecimento e da informação? Apenas para mencionar certas ilusões tão presentes no debate contemporâneo poderia citar aqui as seguintes questões levantadas por Newton Duarte:

Primeira Ilusão: 

O conhecimento nunca esteve tão acessível como hoje, isto é, vivemos numa sociedade na qual o acesso ao conhecimento foi amplamente democratizado pelos meios de comunicação, pela informática, pela Internet etc.

Segunda Ilusão: 

A capacidade para lidar de forma criativa com situações singulares no cotidiano ou, como diria Perrenoud, a habilidade de mobilizar conhecimentos, é muito mais importante que a aquisição de conhecimentos teóricos, especialmente nos dias de hoje, quando já estariam superadas as teorias pautadas em metanarrativas, isto é, estariam superadas as tentativas de elaboração de grandes sínteses teóricas sobre a história, a sociedade e o ser humano. 

Terceira Ilusão:

O conhecimento não é a apropriação da realidade pelo pensamento mas sim uma construção subjetiva resultante de processos semióticos intersubjetivos nos quais ocorre uma negociação de significados. O que confere validade ao conhecimento são os contratos culturais, isto é, o conhecimento é uma convenção cultural.

Quarta Ilusão:

Os conhecimentos têm todos o mesmo valor, não havendo entre eles hierarquia quanto à sua qualidade ou quanto ao seu poder explicativo da realidade natural e social.

Quinta Ilusão:

O apelo à consciência dos indivíduos, seja através das palavras, seja através dos  bons exemplos dados por outros indivíduos ou por comunidades, constitui o caminho para a superação dos grandes problemas da humanidade. Essa ilusão contém uma outra, qual seja, a de que esses grandes problemas existem como conseqüência de determinadas mentalidades. As concepções idealistas da educação apóiam-se todas nessa ilusão (DUARTE, 2003, p. 14-15).

Como admitir que o conhecimento esteja acessível a todos em um contexto de intensificação da concorrência e da transformação da ciência em força produtiva? De qual conhecimento se está falando? Falar em acesso amplo ao conhecimento em um momento que o controle sobre as patentes e a geração de tecnologia aparta os países numa velocidade jamais vista, em que o investimento proporcional entre as nações alcança patamares elevadíssimos é, no mínimo, contraditório. 

A singularidade do cotidiano, por mais que possibilite desenvolver a criatividade e habilidade não permite a compreensão da totalidade humana se ficar restrita à mera singularidade. A tese pós-moderna da crise das metanarrativas e da teoria é anunciada de forma interessantemente contraditória. Utiliza-se daquilo que critica, uma teoria pautada nas metanarrativas, para fazer a crítica, ou seja, para fazer a crítica à modernidade utiliza-se daquilo que critica (as metanarrativas e a teoria).

Tratar o conhecimento como uma questão subjetiva e possuidora de valores idênticos nos remete à seguinte questão: o conhecimento estaria condicionado por uma situação em que não há mais hierarquias, mas sim, diferenças, ou seja, não seria mais possível falar que algo é melhor, mas apenas diferente. Essa relativização carrega consigo um forte conteúdo culturalista, que atribui à formação e constituição do ser social um processo destituído de valor. Desconsidera que estabelecer valores hierárquicos faz parte da sociabilidade social e que tal hierarquização não pressupõe somente a possibilidade de hierarquizar a partir dos interesses das elites. Democracia, por exemplo, não é ausência de hierarquia, mas a hierarquização da sociedade a partir dos interesses e valores mais populares.

Transformar o apelo à consciência dos indivíduos no caminho para a resolução dos grandes problemas da humanidade é transformar os problemas da humanidade em problemas de consciência, como se a consciência humana fosse produto da subjetividade presente no processo de desenvolvimento natural da sociabilidade humana. Reduzir as diferenças econômico-sociais a diferenças naturais é transformar o debate acerca do conhecimento e sua apropriação um debate abstrato, idealista e subjetivo.

Como interpretar tanta ilusão? Do ponto de vista ideológico elas cumprem o papel de obscurecer e enfraquecer a possibilidade da crítica mais radical ao capitalismo. Ao substituir categorias como classe, contradição, trabalho, verdade, razão e história por ética, ecologia e multiculturalidade o objetivo é legitimar o discurso que afirma a crise da modernidade e de suas metanarrativas, da possibilidade dos processos sociais coletivos e das grandes transformações históricas. Almeja-se a morte da história e dos sujeitos portadores de história. Fica apenas o vazio e a incapacidade da emancipação universal.

A pedagogia das competências. 
Uma segunda questão importante é o discurso que afirma a necessidade da educação ser orientada pela pedagogia das competências.  O caráter polissêmico do conceito de competências requer que sua análise crítica e apropriação, diferentemente do modo como tem ocorrido pelos reformistas da educação e pelo modismo preconizado pelas pedagogias do aprender a aprender, seja realizada de modo profundo e amplo. Essa é a condição indispensável para que a crítica possibilite mostrar a estreiteza com que tal pedagogia concebe a formação humana. Iniciemos pela definição do conceito de competências. 

A noção de competências não é nova, mas sua utilização bem como seu uso cada vez mais presente nos discursos sociais e científicos, nas propostas de reformas educacionais e na discussão sobre formação para o trabalho é relativamente recente. Segundo Ropé e Tanguy:

A utilização desse termo aumentou entre os especialistas das ciências sociais, que o empregam, na maior parte dos casos, no plural, para designar os conteúdos particulares de cada qualificação em uma organização de trabalho determinado, isto é, revestir o mesmo sentido que aquele em uso nos meios profissionais e educacionais. Por parte dos psicólogos, o termo é freqüentemente salientado, todavia, com uma diversidade de significações que traduz uma incerteza conceitual: às vezes apresentado como equivalente de aptidões ou de habilidades ou de capacidade. Em todo o caso, no limite do senso comum e do científico, a noção de competência apresenta o risco de enfeitar qualquer proposição que lhe dê uma aparência de cientificidade. (ROPÉ; TANGUY, 1977, p. 22) (grifos meus).


A intensificação do debate sobre competências deu-se a partir da década de 1980, no contexto maior de acirramento da crise do capital e de busca para sua superação. Cabe lembrar que a noção de competências surgiu em contraposição à de qualificação profissional e que modificou as relações capital-trabalho, pois definiu outros procedimentos de atribuição do trabalho, de remuneração e de produção. O impacto do conceito de competências para as relações de trabalho e para a organização sindical é significativo. Historicamente os trabalhadores definiram sua organização sindical a partir de suas qualificações profissionais, que possibilitou a existência de sindicatos fortes, atuantes e organizados, condições indispensáveis para os processos de negociação das condições e remuneração de trabalho. A noção de competências dilui a especificidade do ser trabalhador. Cada um e de modo diferente, possuiria uma carteira de competências que o habilitaria a inserir-se ou não no mercado de trabalho, a negociar o valor de seu trabalho e suas condições. Rompe-se, assim, com a concepção de classe e de sindicato, tornando frágil os elos e as possibilidades de organização dos trabalhadores.    

Como a noção de competências chegou à escola? Na década de 1980 ocorreu um intenso e profundo processo de redefinição pedagógica na Europa. Movimentos de longa duração, como a racionalização e a intelectualização, passam a orientar os anseios de renovação ideológica no espaço da instituição escolar. Noções de cálculo econômico, da razão científica e técnica, da previsão e da planificação são partes desse processo. O discurso sobre as competências objetiva substituir a forma de compreensão da hierarquia dos saberes e das práticas educacionais por uma diferenciação de formas de saberes e de práticas. Passa assim, a dar maior importância às particularidades individuais e às suas diferenças, ao caráter distintivo em detrimento do princípio de igualdade.  Nesse contexto a construção de uma pedagogia fundada sobre as competências responde mais aos anseios das novas exigências postas pela organização do trabalho do que a princípios de humanização e de construção de relações baseadas na solidariedade.

Para Perrenoud, para quem a noção de competências comporta diferentes significados, ela se refere à “capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (PERRENOUD, 1999, p. 32). Para o autor, que é importante interlocutor desse debate no Brasil, a competência está associada ao indivíduo, em sua ação, que deve mobilizar seus conhecimentos para o enfrentamento e os desafios da realidade social. Sua construção dá-se vinculada a pratica social e não por meio de um conjunto arbitrário e desconexo de ações. Esse vínculo entre a construção das competências e a prática social possui importante valor. Entretanto, ao analisarmos a apropriação desse conceito no contexto do debate educacional não verificamos, no nosso entendimento, a seguinte distinção. O modelo educacional que se ancora na noção de competências e valoriza a prática social não realiza a crítica dessa prática social e a entende como um dado a-histórico e naturalizado. A prática social humana é histórica, mas sua constituição dá-se profundamente marcada pelos valores econômicos e do mercado. Assim, a pedagogia das competências apresenta-se marcada pela positividade e negatividade. Para tornar-se uma proposta humanizadora, que enfatiza a prática social e o trabalho como elementos constituintes do ser ela precisa negar a base material que lhe dá valor e lhe alicerça. Isso implicaria em construir um modelo de competências que negue sua origem, ou seja, o discurso sobre as competências somente pode se tornar um discurso emancipador se realizar a crítica à sua base material, aos processos de trabalho alienado que lhe deu origem e vida
.  

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) para o Ensino Médio tal contradição se apresenta de forma literal. Após reafirmar a crença na sociedade do conhecimento e na mudança de paradigmas que a supõe, os autores do documento afirmam o fim da educação tradicional e a emergência de uma educação em que “as competências desejáveis ao pleno desenvolvimento humano aproximam-se das necessárias à inserção no processo produtivo” (BRASIL, 1999, p. 23). Ma s o próprio documento informa que a forma de inserção no processo produtivo não será igual para todos, pois “há que se considerar a redução dos espaços para os que vão trabalhar em atividades simbólicas, em que o conhecimento é o instrumento principal, os que vão continuar atuando em atividades tradicionais e, o mais grave, os que se vêem excluídos” (idem, p.23). Ao anunciar sua compreensão de competências o documento reafirma sua proximidade com as práticas voltadas para o trabalho e a formação:

De que competências se está falando? Da capacidade de abstração, do desenvolvimento do pensamento sistêmico, ao contrário da compreensão parcial e fragmentada dos fenômenos, da criatividade, da curiosidade, da capacidade de pensar múltiplas alternativas (...) da capacidade de trabalhar em equipe, da disposição para o risco, do desenvolvimento do pensamento crítico, do saber comunicar-se, da capacidade de buscar conhecimento. (ROPÉ; TANGUY, 1977, p. 24).

Ao centrar-se nas práticas voltadas ao trabalho a perspectiva educacional posta pela pedagogia das competências cria dois campos de tensão. Apropria-se da concepção de prática social sem fazer a crítica dos valores sociais que informam essas práticas. Nesse sentido, embora prometa que o ensino por competências deva objetivar o desenvolvimento de práticas de cidadania, não consegue visualizar que os mesmos processos que informam sua constituição são a condição de sua negação. Em segundo lugar merece atenção o fato de que, embora as práticas escolares não possam se dar separadas da preparação para o trabalho, que é sim função importante da educação, tais práticas não podem obscurecer a importância da educação para a formação de indivíduos universais e livres, aptos para o enfrentamento das condições sociais impostas pelo trabalho alienado.
 O discurso da pedagogia das competências embora anuncie a liberdade e a cidadania como supostos, materializa políticas a práticas educativas que reforçam as desigualdades sociais e a alienação. Sua constituição não consegue apanhar e realizar a crítica ao processo de mercantilização da educação e à substituição do conceito de igualdade de condições pelo de igualdade de oportunidades, ou seja, a imposição da equidade. Contribui para reafirmar a dualidade estrutural que permeia toda a história da educação brasileira e que, como resultado da divisão técnica do trabalho sob o capitalismo, produziu sistemas escolares que reforçaram e produziram uma formação para o pensar e outra para o fazer. Da mesma forma, contribui para a desumanização dos processos educativos, pois o que anuncia é o predomínio de uma razão instrumental a orientar os processos formativos e as práticas educacionais, a ênfase no desenvolvimento de competências e habilidades para o trabalho alienado, o discurso da empregabilidade e da laboralidade, não deixando espaços para uma educação que propicie a humanização das relações sociais.  Sua cidadania pressupõe um indivíduo abstrato e sem história, exposto a um processo de socialização conduzido pelo fetichismo da mercadoria, tornando-se espaço de constituição de um ser social adaptado e submisso, acentuando-se, assim, o processo de reificação do ser social. Enfim, a materialização da crise estrutural do capitalismo e sua manifestação no debate educacional têm exposto suas contradições, lhe retirado qualquer aspecto humanizador e acelerado o processo de barbárie. 

O aprender a prender

Outra questão importante presente na proposta pedagógica que os PCNEM anunciam refere-se à apropriação da pedagogia do aprender a aprender, segundo a qual a educação deve ser estruturada “em quatro alicerces: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e a prender a ser”. A articulação entre os diferentes aprender é apresentada da seguinte forma: 

A educação deve estar comprometida com o desenvolvimento total da pessoa. Aprender a ser supõe a preparação do indivíduo para elaborar pensamentos autônomos e críticos e para formular os seus próprios juízos de valor, de modo a poder decidir por si mesmo, frente às diferentes circunstâncias da vida. Supõe ainda exercitar a liberdade de pensamento, discernimento, sentimento e imaginação, para desenvolver os seus talentos e permanecer, tanto quanto possível, dono do seu próprio destino. Aprender a viver e aprender a ser decorrem, assim, das duas aprendizagens anteriores – aprender a conhecer e aprender a fazer – e devem constituir ações permanentes que visem à formação do educando como pessoa e como cidadão. (BRASIL, MEC, 1998, pg. 30) 

Segundo DUARTE (2001) “há um forte movimento internacional de revigoramento das concepções educacionais calcadas no lema ‘aprender a aprender.” (p.29). Nessa perspectiva o autor afirma que esse lema sempre ocupou um espaço importante no movimento escolanovista e entre os autores desse movimento. Uma das maiores expressões do aprender a aprender pode ser debitada à difusão do movimento construtivista, que alcançou grande espaço e aceitação entre os educadores brasileiros na década de 1980. A incorporação do aprender a aprender pelos documentos que subsidiam as reformas educacionais ocorre no mesmo momento em que as teses neoliberais e a mundialização do capital se tornam hegemônicas. Tais fatos não podem ser compreendidos de forma isolada, pelo contrário, “é nesse quadro de luta intensa do capitalismo por sua perpetuação que o lema ‘aprender a aprender’ é apresentado como a palavra de ordem que caracterizaria uma educação democrática” (idem, p.30).

A partir da análise do aprender a aprender e de sua proximidade com o construtivismo podemos mencionar alguns elementos que podem ajudar na sua caracterização. Em primeiro lugar parte-se do princípio que aprender sozinho contribui para a autonomia e formação do cidadão; que a importância maior deve ser dada ao desenvolvimento de um método que possibilite a produção, elaboração construção de conhecimentos, em detrimento do conhecimento historicamente construído; em terceiro lugar afirma-se que a verdadeira educação deve estar a serviço dos interesses dos educandos e; em quarto lugar vem o fato de que o conhecimento, por estar em constante evolução, obriga os indivíduos a se atualizarem constantemente. 

Como compreender esses elementos à luz das propostas de reforma educacional em um contexto de avanço das teses neoliberais e da mundialização do capital? Para Vitor da Fonseca, citado em DUARTE (2001), tal questão deve ser entendida a partir dos interesses e necessidades postas para a formação de trabalhadores aptos a enfrentar os desafios do século 21. Para ele, tanto empresários como trabalhadores “devem cada vez mais investir no desenvolvimento do seu potencial de adaptabilidade e empregabilidade”, buscando o desenvolvimento de suas “competências cognitivas”. Com isso, cada um deles “produzirá cada vez mais na razão direta de sua capacidade de aprender a aprender”. Desenvolveriam assim, aquilo que se tornará elemento fundamental no futuro “a capacidade de adaptação e de aprender a aprender e a reaprender (...) a flexibilidade e modificabilidade para novos postos de trabalho”. Essa perspectiva de Vitor Fonseca leva à seguinte consideração de DUARTE:

O autor não deixa qualquer dúvida nessa passagem quanto ao fato de o “aprender a aprender” ser apresentado como uma arma na competição por postos de trabalho na luta contra o desemprego”. O “aprender a aprender” aparece assim na sua forma mais crua, mostra assim seu verdadeiro núcleo fundamental: trata-se de um lema que sintetiza uma concepção de educacional voltada para a formação da capacidade  adaptativa dos indivíduos. (2001, p. 42) 


Expressão maior desse movimento ocorre com a publicação do relatório da comissão encarregada pela UNESCO para elaborara as diretrizes para a educação mundial. Publicado em 1998 o relatório anunciou os três grandes desafios a serem enfrentados no século 21: o desenvolvimento humano sustentável; a compreensão mútua entre os povos e; a democracia liberal. Tendo como referência as transformações no capitalismo o documento considera a “competição indispensável ao progresso”. Nesse contexto de competição, a desigualdade social, produto da “desigualdade de acesso ao conhecimento” somente poderia ser resolvida se a escola preparar os indivíduos para que estejam sempre aptos a aprender o que for importante em certo contexto e momento. Nessa perspectiva educacional, o lema aprender a aprender adquire grande relevância e significado. Segundo DUARTE “os limites (ou o compromisso) ideológico da comissão ficam evidentes” principalmente quando mencionam a educação e seu papel no processo de desenvolvimento econômico. Aquilo que é determinado pelo crescimento econômico, a educação e a ciência, passaram a ser os elementos determinantes no processo de acumulação do capital. É desse processo que emergem no documento da UNESCO os quatro pilares da educação do futuro: o aprender a conhecer, o aprender a fazer, o aprender a viver juntos e o aprender a ser. (cf.: DELORS, 1998)

Os elementos presentes nos PCNEM anteriormente analisados, a tese sobre a sociedade do conhecimento e a pedagogia das competências e do aprender a aprender nos permitem algumas considerações preliminares. A institucionalização da reforma do ensino médio a partir da disseminação da idéia do caráter “infalível das propostas políticas do Estado” em um momento de transformações gerais na forma de produzir a sociabilidade. Para SILVA JR (2003), a partir dos PCNEM toma forma histórica no Brasil “as relações entre a mudança das estruturas sociais, os elementos que sustentam tal mudança, a transformação do paradigma político e a reforma educacional” (p. 91).  Nesse sentido “os supostos cognitivistas e neopragmáticos e a razão instrumental põem-se para o ensino médio, tornando-o tão profissionalizante quanto a educação profissional de nível técnico” (idem, p.91)

Como forma de materializar os objetivos a serem alcançados os PCNEM anuncia, com base na LDB, a base nacional comum responsável pela formação geral e para o prosseguimento dos estudos. Mas formação geral aqui apresenta um sentido particular, pois é anunciada como aquela que permite a solução de problemas concretos e, dessa forma, é formação geral para o trabalho.

Dessa forma, embora anuncie o resgate e a emancipação da educação, o que busca é o consenso social e a subordinação das práticas educativas às chamadas exigências do mundo do trabalho sem nunca se perguntar se o mundo em que o trabalho se apresenta de forma alienada é o mundo desejado pelo trabalhador. 

Em uma época em que o indivíduo e a história foram naturalizados a tarefa da escola passou a constituição de um trabalhador dotado de cidadania de qualidade nova. O predomínio de uma história sem conflitos, de um capitalismo humanizador e de um mercado capaz de organizar e construir a paz social vê-se agora acrescido de um trabalhador abstrato e naturalizado, e como nos alerta DUARTE (2004), do fetichismo da individualidade. É o apogeu da reificação e da desumanização.

Considerações finais

 As reformas educacionais, ao definirem seus objetivos a partir do trabalho alienado, da escolarização e da formação de um trabalhador naturalizado e abstrato manifestam uma das faces desse processo. 

Entretanto, a elaboração da crítica às propostas de reforma educacional possibilitou um debate que reforçou a centralidade da categoria trabalho e seu caráter ontológico. O acúmulo teórico do período constitui significativa importância para o enfrentamento político nesses tempos cinzentos e amorfos para o debate acadêmico. 


De um modo geral um balanço provisório desse período nos mostra que, se por um lado as reformas e os reformadores impuseram uma agenda conceitual ancorada nos pressupostos do pós-modernismo, do neopragmatismo e do pós-estruturalismo, por outro lado a crítica a esses pressupostos e à sua dimensão política oxigenou o pensamento marxiano e demarcaram com maior precisão os espaços e as posições em disputa. Permitiu também que o marxismo ocupasse um espaço importante de crítica, não em razão da quantidade de seus adeptos, que diminuíram muito, mas como conseqüência de sua qualidade, mesmo que para isso tenha que se afirmar como sabiamente nos lembra NETTO (2004), como um marxismo impenitente.

Se a crítica aos pressupostos e fundamentos das reformas da década de 1990 apresenta um significativo acúmulo de pesquisas o mesmo não pode ser dito no tocante à realização de pesquisas na instituição escolar. Dessa forma, um aspecto importante a ser considerado reside no fato de que a materialização das reformas educacionais como produto de modificações na estrutura jurídica necessita serem verificadas nos espaços em que efetivamente elas se dão, ou seja, nas escolas. Nesse sentido é importante considerar que o processo de efetivação das reformas somente ocorrerá se for assumido por aqueles que fazem da escola o seu cotidiano.
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� O conceito de empregabilidade é recente no discurso oficial e na fala da burguesia. Origina-se do pressuposto de que, mais do que estar empregado é necessário estar sempre em condições de ser empregado, derivando-se dessa questão todo um discurso em prol da educação permanente. Quando empregabilidade e cidadania são incorporadas como partes do mesmo processo, geralmente revela um acentuado viés mercadológico, reforçando a possibilidade de se reduzir a cidadania à questão do emprego, como um processo individual e descolado dos movimentos sociais.


� Para Lukács “não podem existir atos econômicos – desde o trabalho originário até a produção social pura – sem intenção, ontologicamente imanente, voltada para a humanização do homem no sentido mais amplo do termo, ou seja, que diz respeito tanto à sua gênese quanto ao seu desenvolvimento. Essa constituição ontológica da esfera econômica ilumina a sua relação com os outros domínios da práxis humana. Como já vimos muitas vezes em outros contextos, à economia cabe a função, ontologicamente primária, fundante. E, apesar de já ter dito também isto muitas vezes, vale a pena sublinhá-lo mais uma vez: tal prioridade ontológica não implica nenhuma hierarquia de valor. Com isso realçamos apenas um fato de caráter ontológico: uma determinada forma de ser é a insuprimível base ontológica de uma outra e a relação não pode ser inversa nem recíproca. Tal constatação não implica nenhum juízo de valor. Somente na teologia e no idealismo com tintas teológicas a prioridade ontológica representa também uma conformidade mais alta com o valor”. (Lukács, 1981. Apud: SILVA JÙNIOR & FERRETTI, 2004, p. 107).


� Em 1989, Francis Fukuyama publicou um artigo em que afirmava que o surgimento dos movimentos reformistas na então União Soviética e na Europa Oriental, além da propagação da cultura do consumo em escala mundial, marcava a vitória do Ocidente, do mundo capitalista. Os resultados daquilo que Fukuyama percebera nos movimentos emergentes foi apresentado como a realidade dando munição para uma teoria de natureza explosiva. A partir daquele artigo, publicado em uma revista especializada e de circulação restrita, acendeu-se o estopim de uma acirrada discussão, que se propagou em todos os meios após a publicação do livro O fim da história e o último homem (FUKUYAMA, 1992). Afinal, segundo os adeptos do autor, entrou em debate o rumo da História ou o fim, no sentido hegeliano, do que se entende por História. Em seu estudo, Fukuyama anuncia como referência central para sua análise não só a noção de Hegel, mas também a de Marx. A leitura atenta do artigo mostra que Marx foi esquecido por Fukuyama.


� A constituição da modernidade, e sua expressão como um movimento de alcance mundial, é marcada por diferentes temporalidades. Esse processo, de mais de 200 anos de história, não percorreu o mesmo itinerário em todos os espaços em que se sedimentou, da mesma forma que os embates políticos presentes em sua constituição deram-se por meio de diferentes forças sociais ao longo do tempo. Falar em crise da modernidade sem falar em crise do capitalismo, a substância maior do processo histórico da modernidade, é pura abstração ideológica.


� Nesse quadro mais geral tem sido marcante a compensação do declínio social relativo do proletariado pelos imensos ganhos de produtividade do trabalho. Em se tratando de extração de mais-valia, a tendência verificada no momento é a de seu aumento e concentração dos ganhos pelo capital monopolista. Segundo Frigotto é uma crise da forma mercadoria de trabalho, do trabalho abstrato como processo criador do humano, na sua dupla e inseparável dimensão de necessidade e liberdade (cf. FRIGOTTO, 1995).


� Os limites desse artigo impedem que façamos as devidas considerações ao uso e significados do conceito de pós-moderno e pós-modernidade. A expressão pós-modernidade constitui um questionamento aos postulados básicos da modernidade: verdade, razão, identidade, objetividade, progresso, as grandes narrativas e a ciência. A pós-modernidade compreende o mundo de forma diversa, instável, imprevisível, de forma cética à idéia de ciência, de objetividade e de história. A expressão pós-modernismo procura refletir no plano da cultura esses processos por meio de uma arte superficial, efêmera e infundada, aquilo que Fredrich Jameson chamou de a lógica cultural de um capitalismo tardio.  Para uma análise crítica dos limites teóricos do pós-modernismo e pós-modernidade conferir Harvey (1992), Jameson (1995, 1997a, 1997b), Anderson (2002), Duarte (2001) e Eagleton (1998).


� Para uma análise mais profunda dessa questão e das inconsistências de sua apropriação no debate educacional menciono aqui RAMOS (2001), SILVA Jr. & CAMMARANO GONZÁLES (2001) e MARTINS (2004).





